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Parágrafo único - Dizem respeito também ã saúde ae
ações que, por forca do disposto no artigo anterior, se destinam a
garantir ás pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico,
mental e social.

TITULO II

Do Sistema único de Saúde

Disposição Preliminar

Art. 40 - O -conjunto de ações e serviços de saúde,
prestados por órgãos e instituições públicas federais, ' estaduais e
municipais, da administração direta .e indireta e das fundações men-
tidas pelo Poder Público, constitui o Sistema En joo de Saúde - SUS.

5 10 - Estão incluídas no disposto neste artigo as
instituições públicas federais, estaduais e municipais de controle
de qualidade, pesquisa e produção de insumOs, medicamentos, inclusi-
ve de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para-saúde.

5 20 - A iniciativa privada podera participar do Sis-
tema Onico de Saúde - SUS, em caráter complementar.

CAPITULO I

• Dos Objetivos e -AtribuiciSeA

Art. SQ -São.objetitos do Sistema único de Saúde
SUS:

I - a identificação e divulgação dos fatores condi-
cionantes e . deteiminantea da.üaúde;

II - a formulação tle política de saúde destinada . a.
promover, nes campos económico e social, a Obseivância do diemete
no 5 ledo art.. 20 desta Lei;

III - á asaistánpia RO pessoas por intermédio de
ações de promoção proteção ,e recuperação dweaúde, com a realização
integrada das açõe assistencieis a das atiVidadea nreventiVas.

60 - Estão incluídas ainda no campo de atuação
Saúde - SUS:
- a execução de ações:
a) de vigilância Sanitiaia;
b) de vigi/anoja epidemiolágica;
c) de -saúde do trabalhador; e
d) de aseietáncia terapêutica integral, inclu-

a participação na formulação da política e na
saneamento biaico;

- a ordenação da formação de recursos humanos na

/V - a vigilância nutricional e a orientação ali-
mentar;

V - a colaboração na proteção do meio ambiente,
nele compreendido o do trabalho;

VI - a foiMUlação da política de medicamentos,
equipamentos, imunobiol6gicos e outros insumos de interesse para a
saúde e a partiéipação na sua produção;

VII - o controle e a fisca/ização de serviços, pro-
dutos e substãncias de interesse Para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água
e bebidas para consumo humano;

IX - a paiticipação no controle e na fiscalização
da produção, transporte, guarda e utilizaçãO de substancias e produ-
tos psicoativos, tóxicOs e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do de-
senvolvimento científico e tecnológico;

X/ - a formulação é execução da política de sangue
e seus derivados.

$ 10 - Entende-se por vigilância sanitária um conjun-
to de ações capei de eliminar, diminuir ou prevenir riscos E saúde e
de inteivir nus- prOblemas sanitários decorrentes do meio ambiente,
da produção e circulação de bens e da prestação de serviços de inte-
resse da saúde, abrangendo:

I - o controle de bens de consumo que, direta ou in-
diretamente, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as eta-
pas e piocessos, da produção ao consumo; e

II - o centrole da piestacão de serviços que es rela-
cionam direta ou isdiretamefite cos, a saúde.
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Atos do Poder Legislativo

Diapõe sobre as condições ,para a
promoção, proteção e recuperação da
.saúde, a organização e o funciona-
mento dos serviçoe correspondentes e
dó Outras previdências.

O	 PRESIDENTE	 DA. REPUBLICA
Faço saber que o CongieSsO Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

DxsPoàiçAo PRELIMINAR

Art. 10 - Esta Lei regula, em todo o território na-
cional, da ações e seivicos de saúde, executados isolada ou conjun-
tamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou
jurídicas de direito público ou privado.

TITULO I

Das Disposições Gerais

Art. 20 - A saúde é um direito fundamental do ser hu-
mano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
Pleno exercícios.

5 ló - O devei do Estado de garantir a saúde consiste
na formulação e execução de políticas económicas e sociais que visem
à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecio-
mento de condições que assegurem acesso Universal e igualitário às
ações e abs serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

5 20 - O dever do Estado não exibi o das pessoas, da
família, das empresas e dá saciedade.

Art. 30 - A saúde tem como fatores determinantes e
condicionantes, entre outros, a alimentação, A moradia, o saneamento
liásiCo, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o trans-
porte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais; os níveis
.de saúde da população expressaM a organização social e económica do
-País.

Art.
do Sistema 'único de

.1

sive farmá'céutica;
II

execução de ações de
III

área de saúde;
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5 25 - Entende-se por vigilincia epidemiol6gica hm
conjunto de ações que Propercioham o conhecimento, a detecção ou
prevenção de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicio-
nantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomen-
dar e adotar as medidas de prevenção e contraio das doenças ou agra-
vo..

5 30 - Entende-se por saúde do trabalhador, para fins
desta Lei, um conjunto de atividades que se destina, através das
ações de vigilincia epidemiológica e vigi/Oncia sanitária, 1 promo-
ção e proteção da saúde dos trabalhadores, assim Como visa é recupe-
ração e reabilitação da saúde dos trabalhadores subMetidos aos ris-
coa e agravos advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assisténcia ao trabalhador vítima de acidente
de trabalho ou portador de doença profissional e de trabalha;

II - participação, no debito de competéncia do Sis-
tema único de Saúde - SUS, em estudos, pesquisas, avaliação e con-
trole dos riscos e egraios potenciais 1 saude existentes no processo
de trabalhor

IXI - participação, no debito de competécia do lia-
tema único de Saúde - SUS', da normatização, fiscalização e controle
das condições de produção, extração, ,armazenamento, transporte, dis-
tribuição e manuseio de substãncies. de produtos, de máquinas e de
equipamentos que apresentam riscos ã saúde do trabalhador;

IV - avaliavas do impacto que as tecnologias prove-
camé saúde;

V - informação ao trabalhador e ã sua respectiva
entidade sindical e As empresas sobre os riscos de acidente de tra-
balho, doenda profiesional e do trabalho, bom como os resultados de
fisCalirações, avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão,
Periódicos e de demissão, respeitados os preceitos da ética profis-
sional;

VI - participação na normatização, fiscalização e
controle , dos serviços de saúde do trabalhador nas instituições e as-
presas públicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doen-
ças originada. ho Processo de trabalho, tendo na sua elaboração a
colabOração das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de
requerer ao órgão Competente á interdiçãO de mãquiha, de setor de
ierviço eu de todo o ambiente de trabalho, quando houver exposição à
risco iminente para a: vida ou Saúde dos trabalhadores.

CAPITULO II

Dos Princípio. e Diretrizes

' Art. IQ - As ações o serVicos públicos de saúde e os
serviços privados contratados ou conveniados que integram o Sistema
Único de Saúde - SUS são deeenvolvidoa de acordo com os diretrizes
previstas no art. 198 da Constituição Federal; obedecendo ainda aos
eeguintes princípio..

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde
em todos os níveis-de zzz i z tênciá;

II - integrilidade de assistência, entendida como
une Oehjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e
-curativo:, ihdiViduais e coletivos, exigidos Para cada caso em todos
'as' níveis dé complexidade do sistema;

- preservação da autonomia das pessoas na defesa
• de sua integridade física e moral;
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IV ignaldade da aseis-tinia ã saúde, sem precon-
ceitos ou privilégios de qualquer eepécie;

V - direito a informação, Is pessoas assistidas,
sobre sua saúde;

VI - divulgação de informações quanto ao potencial
dos serviços de saúde e a sua utilizaçãopelo usuário;

VII - utilização da epidemiologia para o estabeleci-
mento de prioridades, a alocação de recursos e a orientação progra-
mática;

VIII - participação da cobúnidade;
IX - descentralização político-administrativa, com

direção única os-cada esfera de governo'. -
a) ênfase na descentralização dos serviçoS P a

-ra os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de

serviços de saúde;
integração em . nível executivo das ações de

saúde, meio ambiente e saneamento básj.co;
XI - conjugação dos recursos financeiros ., tecnoló-

gicos, materiais e humanos da União, doi Estados, do Distrito' Fede-.
ral e dos Municípios na prestação de serviços de assiÀtência à saúde
da população;

XII - capacidade de reSoleção dos serviços em todos
os níveis de assistência; e	 ,

XIII - organização dos serviços públicos de modo a
evitar duplicidade de Meios pára fins identidow.

CAPITULO III

Da Organização, da Direção e da Gestão -

Art. 80 - As ações e serviços de saúde, executados'
pelo Sistema Onico de Saúde -SUS seja diretamente oe mediante par-
ticipação complementar da iniciativa privada, serão organizados de
Sorna regionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade cres-
cente.

•
Art. g o - A direção da 'Sistema único de Saúde SUS é

única, de ,acordo com o inciso I do art. 198 da Coaatitnição.Pederal,
sendo exercida em cada esfera-de governo pelos seguintes órgãos:

I - noSmbito " da União, pelo Ministério da Saúde;
II - os- ãmbito dos Estados e .do Distrito Federal,

pela respectiva Secretaria de Saúde Ou órgão equivalente; e .
III - fio debito dos Municípios, pela respectiva Se-

cretaria de Saúde ou'Orgão equivalente.
Art. 10 - Os municípios poderão constituir consorcios

para desenvolver em conjunto as ações e os serviços de enfade que
lhes correspondam.

ló - Aplica-se aos, coasórcios administrativos in-
termunicipais o princípio da direção única, e os respectivos até.
constitutivos disporão sobre sua . observãncia.

5 20 o No nível municipal, o Sistema Único de Saúde
SUS podere organizar-se em distritos de forma a- integrar e articular
recursos, técnicas e preticas Voltadas para a cobertura total 'das
ações de saúde.

Art. 11 - (VETADO)
•

Art. 12 - Serão criadas coMiesões inte6ietoriais de
debito nacional, subordinadas ao Conselho nacional de Saúde, inte-
grada. pelos Ministérios e órgãos Connieteetes e por entidades repre-
sentativas da sociedade civil.

Parãgrafo único .- As eomissões intersetoriais terão a
finalidade de articular políticas e programas de interesse para a
saúde, cuja execeeão envolva ãreas nas compreendidas no âmbito do
Sistema Único de Saúde - SUS.

13 - kartieulação dai políticas e programas, a
intersetoriaia, abrangerá,, ein especial, àe Se-

a/imentacão e:nutri:46;
saneamento e Meio ambiente;
vigilância saniteria e farmacoepidemioinia;
recura6e1sumatoe;
ciência e teCnálógia
saúde do trabalhader..

Art. 14 - Deverão ser criadas Comissões Permanentes
de integração entre os serviços de saúde, e as instituições de ensino
profissional e superior.

Parãgrafo único - Cada uma dessas Comissões terá: por
finalidade propor prioridades, métodos e estratégias para a formação
e educação continuada dos recursos humanos . do Sistema Onico de Saúde
- SUS, na' esfera correspondente, ^assim como em relação O-peneis& e
ã cooperação técnica entre essas instituições.

CAP/TULO IV

Da Competencia e ' das Atribuições

SECAI) I

Das Atribuições Comuns

Art. 15 A União, ás EStados, o Distrito Federal e
os Municípios exercerão, em seu ãmbito administrativo, as seguintes
atribuições:

I - definição das instâncias e Mecanismos de con-
trole, avaliação e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

Art.
cargo das comissões
quintas atividades:

I -
II -

XXI -
IV -
V-

VI -
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II - administração dos recursos orçamentários e 'fi-
nanceiros destinados, em cada ano, à saúde;

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do ní-
vel de Saúde da população e das ,condições ambientais;

IV - organização e Coordenação do Sistema de infor-
mação dm saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimen-
to de padrões de qualidade e parametros de custos quê caracteiizam a
assiatencia Isaúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimen-
to de padrões de qualidade Para promoção da saúde do trabalhador;

VII = participação de formulação da política e da
execução das ações de saneamento básico e colaboração na proteção e
recuperação do meio ambiente;

VIII - elaboração e atualização periõdica do plano de
saúde;

IX - participação na formulação e na execução da
política de formação e desenvolvimento de recursos' humanos para a

' saúde;
X - elaboração da proposta orçamentaria do Sistema

único de Saúde - SUS, de conformidade com o plano de saúde;
X/ - elaboração de normas para regular as ativida-

des de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua relevancia
pública;

XII - realização de operações externas de natureza
financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal;

XIII - para atendimento de necessidades coletivas,
urgentes e transitõrias, decorrentes de situações de perigo iminen-
te, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade
competente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar
bens e serviços,, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sen-

.do-lhes assegurada justa indenização;
XIV = implementar o Sistema Nacional de Sangue, Com-

ponentes e Derivados: .
XV - propor a celebração de .convanios, ecordos e

protocoloa internacionais relativos a saúde, saneamento e meio am-
biente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de premo
vão, proteção e recuperavas da Saúde;

XVII - promovei articulação com os õrgãos de fiscali-
zação do exercício Profissional e outras entidades representativas
dá sociedade civil para a definição e controle dos padrões éticos
Para Peaguisa; ações é serviços de saúde;

XVIII - promover é articulavas da Política e dos pla-
nos de saúde;

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saú-
de;

XX - definir as instâncias e mecanismos de contro-
le e fiscalização inerentes ao poder de polícia ;militaria;

,	 XXI - fomentar, coordenar e executar programas e
projetes estratégicos e de atendimento emergencial.•

. SECA°

Da Competência

Art. 16 - A direção nacional do Sistema 'único de Saú-
de - SUS.comPete:

I = formular, avaliar e apoiar políticas de ali-
mentação nutiicao;

II - participar na formulação e na implementação
das politiCas;

a) de controle das agressõeS ao meio affibiente;
b) de saneamento básico; e
c) relativas às condições e aos ambientes de

trabalho;
III - definir e Coordenar os sistemas;

a) de redes integradas de assistancia de alta
comp/eicidade;

b) de rede de laboratórios de saúde pública;
c) de vigilância epidemiolOgica; e
d) vigilãncia Sanitária;

IV - participar da définiçâo de normas e mecanismos
de centróle, com órgãos afins, de agravo sobre' ó meio ambiente ou
dela decorrentes, que tenham repereussão na saúde humana;

V - Participar da definição de normas, critérios e
padrões para o controle dos condições e dos ambientes de 'trabalho e
coordenar a política de saúde do trabalhador;

VI - coordenar e participar na execução das ações
de vigilância epidemtólógica;

VII estabelecer 'normas e executar a vigilancie sa-
nitária de, portos, aeroportos.e fronteiras, podendo a execução ser
complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos
para o controle da qualidade SanitAtia " de produtos, -Substancias eserviços de consumo e uso humano;

IX , promover articulação com os ' õrgãos educaciomais e de fiscalização ' do exercício profissional, bem como com enti-
dades representativas de formação de recursos humahos na área de
shúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e partici-
par na execução da política nadional e produção de insanos e equipa-mentos pare a saúde, em articulação com os demais õrgãOs governamen-
teia;

XI - identificar os serviços estaduais e municipais
de referencia nacional para ó ettabelecimento . de padrões técnicos de
assistência a saúde;

XII r, controlar e fiscalizar procedimentos,produtod
e substâncias de interesse para a.saúdó;

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos
Estados, ao 'Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento
da„Sua suado institucional;

XIV - elaborar normas para regular as relações entre
o Sisteme 'único de Saúde - SUS e cui serviços privados cOntratados deassistãncia a saúde;

XV - promover a descentralização para as Unidades
Federadas e para OS Municípios, dos serviços e ações de saúde, regi
pectivaMente, de abrangúncia estadual è municipal;

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema
Maeional de Sangue, Componentes e Derivados;

XVII r acompanhar, controlar e avaliar as ações e osserviços . de saúde, respeitadas as competências estaduais e munici-pais;
XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico 14acional,

no âmbito do SUS, em cooperação téchica com os Estados, Municípios e
Distrito Federal;

XIX - estabelecer ó Sistema Nacional de Auditoria e
coordenar a avaliação 'técnica e financeira do SUS em todo o Terri-
tõrio Nacional, em cooperação técnica com os Estados, Municípios e
Distrito Federal.

Parágrafo único - A União poderá executar ações de
vigilância epidemiolõgica e sanitária em circunstancias especiais,
como na ocorréncia de agravos inusitados àsaúde, que possam escapar
do controle da direção estadual do Sistema único de Saude - SUS ou
que representem risco de disseminação nacional.

Art. 17 - A direção estadual do Sistema único de Saú-
de - SUS compete;

I - Promover _a descentralização para os Municípios
dos serviços e das ações de saúde;

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hie-
rarquizadas do Sistema único de Saúde - SUS;

II/ - prestar apoio técnico e financeiro aos Municí-
pios e executar suPletivemente . ações e serviços de saúde;

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar
ações e serviços;

a) de vigilaneia epidemiolOgica;
b) de vigilância sanitária:

• c) dó alimentaçame nutrição; è
d) de saúde do trabalhador;

V - participar, junto com oS õrgãOs afins, do cOn-
trole dos agravos do,mei. ambiente que tenham repercussão' fia saúde
humana;

VI - participar da formulação da política e da exe-
cução de ações de saneamento básico;

VII - participar das ações dé controle e avaliação
das condições e dos ambientes de trabalho;

VIII - em caráter suplementar, formular, execetar,
=ralar e avaliar a política de' irisamos e equipamentos para a

IX - identificar estabelecimento. hospitararès. de
keferéheia e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de rafe-
rãneia estadual e regional;

X - coordenar a rede estadual de Isboratõrios dó
saúde' públióa é hemocentroà, e gerir se unidades que permaneçam em
sua organização administrativa;

XI.- estabelecer.n0iMas, em caráter supleMentar,
para O controle e avaliação das ações e serviços desaúdef.

XII ,,.. fOrmulai normas é eatabeleeer,padiõeS,.em ,ca-
ráter sUplementar, de proeediMentOs de controle- de qualidade Para
produtos e subatancias de consumo humano; .

XIII - colaborar coM a . União na, eXecução da vigilin-
,cia sanitaria . de portos, aeroportos e freinteiras;

XIV - o acompanhainento, a'avaliação e divulgação dói;
indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito da unidade federa-

ações e,. serviços de saúde e gerir e executar os serViçoe públicos
de saúdel

Saúde - SUS compete;
Art. 18 - A direção municipal do Sistema %ice .de

I - planejar, Organizar, controlar. e avaliar as

II - participar do' planejamento, Programação e or-
ganização da rede fegionalizada e hierarquizada do Sistema único de
Saúde - stip, em articu/acão Com sua direção estadual;

II/ - participar da execução, controle, e avaliação
das ações referentes As condições e aos ambientes de trabalho;

IV - executar serviços;
a) de vigilância epidemiol6gica;
b) de vigiláncia sanitária;
c) de alimentação e nutrição;
d) de saneamento basic°, e
e) de saúde do trabalhador;

V - dar execução, no âmbito municipal, à política
de insumos e equipamentos paia a saúde;

VI - colaborar na 'fiscalização das agressões ao
meio Ambiente que tenham repercussão sobre á 'saúde humana e atuar,
junto aos órgãos municipais, estaduais e federais competentes,para
controla-las;,

VII - formar consõrcios administrativos inteimunici-
pais;	

VIII - gerir laboratários públicos de saúde e hemo-
centros;

IX - colaborar com a União e os Estados na execução
da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;

X - observado o disposto no art. 26 desta 'Lei, ce-
lebrar contratos e convénios com entidades prestadoras de serviços
privados desaúde, bem como controlar e avaliar sua execução;

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos, dos
serviços privados de saúde;

XII - normatizar complementarmente as ações e servi-
ços públicos de saúde no seu âmbito de atuação.

Art. 19 - Ao Distrito Federal competem as atribuições
reservadas aos Estados e aos Municípios.
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TÍTULO III

Dos Serviços Privados de Assistência ã Saúde

CAPÍTULO I

Do Funcionamento

Art. 20 - Os serviços privados de assistãncia á salde
caracterizam=se pela atuação, por iniciativa própria, de profissio-
nais liberais, legalmente habilitados, e de pessoas jurídicas de di-
reito privado na promoção, proteção e recuperação da saúde.

Art. 21 - A assistência ã saúde é livre à iniciativa

privada.

Art. 22 - Na prestação de serviços privados de assis-
tancia á saúde, serão observados os princípios éticos e as normas
expedidas pelo órgão de direção do Sistema único de Saúde - SUS
quanto As condições para seu funcionamento.

Art. 23 - vedada a participação direta ou indireta
de empresas ou de capitais estrangeiros na assistência ã saúde, sal-
vo através de doações de organismos internacionais vinculados á or-
ganiiação das Nações Unidas, de entidades de cooperação técnica e de
financiamento e empréstimos.

5 lo - Em qualquer caso ca obrigatória a autorização
do órgão de direção nacional do Sistema único de Saúde - SUS, subme-

tendo-se a seu controle as atividades que forem desenvolvidas e os

instrumentos que forem firmados.
" 5 24 - Excetuam-se do disposto neste artigo co servi-

ços de, salde mantidos, sem finalidade lucrativa, por empresas, para
atendimento de seus empregados e dependentes, sem qualquer ónus para
a seguridade social.

CAPÍTULO II

na. Participação Complementar

Art. 24 - Quando as suas disponibilidad es forem insu-
ficientes para garantir a Cobertura assistencial A população de uma
determinada Arca, o Sistema único de Solde - SUS poderã recorrer aos
serviços ofertados pala iniciativa privada.

parágrafo único - A ,participação complementar dos

serviços privados será formalizada mediante contrato ou convênio,

observadas, à respeito, as normas de direito público.

Art. 25 = Na hipótese do artigo anterior, as entida-
des filantrópicas e as sem fins lucrativos terão . preferência para

participar do Sistema Onico . de Saúde - SUS.

Art. 26 - Os critérios e valores para a remuneração
de serviços e os para:metros de cobertura assistencial serão estabe-
lecidos pela direção nacional do Sistema Onico de Saúde - SUS, apro

yados no Conselho Nacional de Saúde.
5 10 - Na fixação dos critérios, valores, formas de

reajuste e de Pagamento da remuneração aludida neste artigo, a dire-
ção nacional do Sistema Onico de Saúde - SUS deverá fundamentar seu
ato en demonstrativo económico-financeiro que garanta a efetiva qua-

lidade de execução das :serviços contratados.
5 20 - Os serviços cohtratados submeter-se-ão is nor-

mas técnicas e administrativaa e aos princípios e diretrizes do Sis-
tema /Mico de Saúde . - SUS, mantido o equilíbrio económico e finan-

ceiro do contrato'.
5 30 - (VETADO).
5 40 -Aos.proprietarios , administradores e dirigen-

tes de entidades ou serviços contratados é vedado exercer cargo de
chefia_ou função de confiança no Sistema único de Saúde - SUS.

TÍTULO IV

Dos Recursos Humanos

Art. 27 - A política de recursos humanos na área da
saúde será formalizada e executada, articuladamente, pelas diferen-
tose:esferas de governo, em cumrPimento dos seguintes objetivos;

' I - organiXeçao de um sistema de formação de recur-
so: humanos em todos os níveis de ensino, inclusive de pôs-gradua-
ção, além da. elaboração de programas de pekmanente , aperfeiçoamento

de pessoal; (=mo)
/II - (VETADO)
/V - valorização da dedicação exclusiva aos Serviços

do Sistema único de Saúde - SUS.
Parágrafo laico - Os serviços públicos que integram o

Eistema Onied de Saúde - SUS constituem campo de prática para' ensino

• 'maquila, mediante normas 'específicas , elaboradas conjuntamente

com o pietema eduéacional.

Art. 28 - Os cargos e funções de chefia, direção e
aiseseoramento, nó ãmbita do Sistema Único de Saúde - SUS, só pode-
rão ser exercidos era regime de tempo integral.

S /0 - Os servidores que legalmente acumulam dois
cargos ou empregos poderão exercer suai atividades em mais de, um es-
tabelecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.

• 5' 20 - O diaposto no paragrafo anterior aplica-se
também aos-servidores em regime de tempo integral, com exceção dos
ocupantes de cargos ou função de chefia, direção ou assessoramento.

Art. 29 - (VETADU.

Art. 30 - As especializações na forma de treinamento
em serviço sob supervisão serão regulamentadas por Comissão Nacio-
nal, instituída de acordo com o art. 12 desta Lei, garantida a par-
ticipação das entidades profissionais correspondentes.

TÍTULO V

Do Financiamento

CAPITULO I

Dos Recursos

Art. 31 - O orçamento da seguridade social destinara
ao Sistema Único de Saúde - SUS de acordo com a receita estimada, os
recursos necessários ã realização de suas finalidades, previstos em
proposta elaborada pela sua direção nacional, com a participação dos
órgãos de Previdência Social e da Assistência Social, tendo em vista
as metas e prioridades estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentá-

rias..

Art. 32 - São considerados de outras fontes os recur-
sos provenientes de:

I - (VETADO).
II - serviços que possam ser prestados sem prejuízo

da assistência á saúde;
III - ajuda, 'contribuições, doações e donativos;
IV - alienações patrimoniais e rendimentos de capi-

tal; •
V - taxas, multas, emolúmentos e preços públicos

arrecadados no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS; e.
VI - rendas eventuais, inclusive comerciais e indus-

triais.
5 lo - Ao Sistema loiro de Saúde - SUS caberá metade

da receita de que trata. o inciso I deste artigo, apurada Mensalmen-
te, a qual será destinada A recuperação de viciados.

5 20 - As receitas geradas no ambito do Sistema único
,de Saúde,- SUS serão creditadas diretamente em contas especiais, mo-
vimentadas pela sua direção, na esfera de poder, 	 forem arrecado-

5 30 - As ações de saneamento que venham a ser execu-
tadas supletivamente pelo Sistema Único de Saúde - SUS, serão finan-
ciadas por recursos tarifários específicos e outros da União, Esta-
dos, Distrito Federal, Municípios e, em particular, do Sistema Fi-
nanceiro da Habitação" SFR.

5 40 - (VETADO).
$ 50 - As atividades de pesquisa e desenvolvimento

científico. e tecnológico em saúde serão cp-financiadas pela Sistema
aniso de Saúde - SUS, pelas universidades e pelo orçamento fiscal,
além de recursos de instituições de fomento e. financiamento ou, de
origem exterea e receita própria das instituições,exccUtoras.

5 69	 (VETADO).

CAPÍTULO II

Da Gestão Financeira

Art. 33 - Os recursoS financeiros do Sistema único de
Saúde - SUS serão depositados em conta especial, em cada esfera de
sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conse-
lhos de Saúde.

5 10 - Na esfera federal, os recursos financeiros,
originários do Orçamento de Seguridade Social, de outros Orçamentos
da União, além de outras fontes,. serão administrados pelo Ministério
da Siáde, através do Fundo Nacional de Saúde.

S 20 - (VETADO).
5 30 - (VETADO).
5 40 - O Ministério da Saúde acompanhará, atravéh de

seu sistema.de auditoria, a conformidade à programação aprovado dà
aplicação dos recursos repassados a Estados e Municípios. Constatada
a malversação, desvio ou não aplicação dos recursos, caberá ao Mi-
aistério da Saúde aplicar as medidas previstas em lei.

Art. 30 - Às autoridades responsaveis pela distribui-
ção da receita efetivamente arrecadada transferirão automaticamente
ao FUndo Nacional de Saúde - uns, observado o critério do parágrafo
único deste artigo, os recursos financeiros correspondentes As dota-

ções consignadas no Orçamento da Seguridade' Social, a projetos e
atividades a serem executados no âmbito do Sistema único de Saúde

-SUS.
Parágrafo Único-- Na distribuição dos recursos finan-

ceiros da Seguridade Social será observada a mesma proporção da des-
pesa prevista de cada. área, no Orçamento da Seguridade Social.

Art. 35 -Para o estabelecimento- de valores a 'serem
transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, será utiliza-
da a combinação dos seguintes critérios, segundo análise técnica de
programas e projetos:

I - perfil demográfico da região;
II perfil ePidemiológico da população a ser cober-

ta;
III características quantitativas e qualitativas da

rede de saúde na área;
IV - desempenho - .técnico, econômico e financeiro no

período anterior;
V - níveis de participação do setor saúde nos orça-

mentos estaduais e municipais;
VI - previsão do plano Okingeenal de investimentos

da rede; VII - ressarcimento do atendimento a serviços presta-
dos para outras esferas de governo.

5 10 - Metade - dos recursos destinados a Estados e Mu-
nicípios será distribuída segundo o quociente de sua divisão pelo
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número de habitantes, independentemente de qualquer procedimento
prévio.

5 20 - Nos casos de Estados e Municípios sujeitos a
notório processo de migração, os critérios demográficos mencionados
seita Lei serão ponderados por outros indicadores de crescimento po-
pulacional, em especial o número de eleitores registrados.

5 30 - (VETADO).
$ 40 - (VETADO).
5 50 - (VETADO).
5 60 - O disposto no parágrafo anterior não prejudica

a atuação dos órgãos de controle interno e externo e nem a aplicação
de penalidades previstas em lei, em caso de irregularidades verifi-
cadas na gestão dos recursos transferidos.

CAPITULO I/I

Do Planejamento e do Orçamento

Art. 36 - O processo de planejamento e orçamento do
Sistema único de Saúde - SUS será ascendente, do nível local até o
federal,ou'vidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-se as
necessidades da política de saúde com a disponibilidade de recursos
em planos de saúde dos Municípios, dos Estados, do Distrito Federal
e da União.

$ 10 - Os planos de saúde serão a base das atividades
e programações de cada nível de direção do Sistema Único de Saúde -
SUS, e seu financiamento será previsto na respectiva proposta orça-
mentiria.

$ 20 - E vedada a transferência de recursos para o
financiamento de ações não previstas nos planos de saúde, exceto em
situações emergenciais ou de calamidade pública, na érea de saúde.

Art. 37 - O Conselho Nacional de Saúde estabelecerã
as direrizes a serem observadas na elaboração dos planos de saúde,
em função das características epidemiológicas e da organização dos
serviços em cada jurisdição administrativa.

Art. 38 - Não será permitida a destinação de subven-
ções e auxílios a institui:0es prestadoras de serviços de saúde com
finalidade lucrativa. -

DAS DISPOSICOES FINAIS E,TRAMSITORIAS

Art. 39 - (VETADO)

O 1 0 - (VETADO).
20 - (VETADO).

5 30 - (VETADO).
5. 40	 (VETADO).
5 50 - A cessão de uso dos imóveiu de propriedade do

INAMPS para-órgãos integrantes do Sistema Onico de Saúde .- SUS serã
feita-da ' Modo a preserva-los como patrimônio da Seguridade Social.

5 60 - Os imóveis de que trata o , parágrafo anterior
serão inventariados com todos os seus acessórios, equipamentos é ou-
tros bens móveis e ficarão disponíveis para utilização pelo órgão de
direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS ou, eventualmente,
pelo eatadual, em cuja circunscrição administrativa se encontrem,
mediante simples termo de recebimento.

5 70 - (VETADO).
5 80 - O acesso aos services de informãtica e bases

de dados, mantidos pelo Ministério da Saúde e pelo Ministério do
Trabalho e da Previdência Social, aerá assegurado ãs Secretarias Es,
taduais . e MuniciPais de Saúde ou órgãos congêneres, como suporte ao
pracesso de gestão, de forma a permitir a gerência informatizada das
contas e a disseminação de estatísticas sanitárias e epidemiologicas
médico-hospitalares.

Art. 40 - (VETADO).

Art. 41 - As ações desenvolvidas pela Fundação das
Pioneiras Sociais e pelo Instituto Nacional do Câncer, supervisiona-
das pela direção nacional do Sistema Onico de Saúde - SUS, permane-
cerão gomo referencial de prestação de serviços, formação de recur-
sos humanos e para transferência de tecnologia.

Art. 42 - (VETADO).

Art. 43 - A gratuidade das ações e serviços de saúde
fica preservada nos serviços públicos e privados contratados, res-
salvande-se as cláusulas dos contratos na convênios estabelecidos
com as entidades privadas:

Art. 44 - IVITADO).

Art. 45 Os serviços de saúde dos hospitais univer-
sitários e de ensino integram-se aa Sistema Onico de Saúde -SUS, me-
diante convénio, preservada a sua autonomia administrativa, em rela-
ção ao património, aos recursos humanes e financeiros, ensino, pes-
quisa e, extenção-noé limites éonferidos'pelas instituições a que es-
tejam vinallados.

5 10 - Os serviços de saúde de sistemas estaduais e
municipais de previdência social deverão integrar-se direção cor-

respondente do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme seu Embuto de
atuação, lem como quaisquer outros órgãos e serviços de Saúde.

5 20 - Em tempo de paz e havendo interesse recíproco,
os -serviços de saúde das Forças Armadas poderão integrar-se ao Sia-
teta .'Onico de Saúde - SUS, conforme sq dispuser em convênio qUe, pa-
ra esse fim, for firmado.

Art. 46 - O Sistema Único de Saúde - SUS, estabelece-
rá mecanismos da-incentivos à participação do setor privado no in-
vestimento em ciência e teenoloOia é estimulará a transferência de
tecnologia das universidades e institutos de pesquisa aos Serviços
de saúde nos Estados, Distrito Federa/ e Municípios, e às empre.a.
nacionais.

Art. 47 - O Ministério da Saúde, em articulação com
os níveis estaduais e municipais do Sistema Único de Saúde - SUS,
organizará, no prazo de doia anos, um sistema nacional de informa-
ções em saúde, integrado em todo o território nacional, abrangendo
questões epidemiolOgicas e de prestação de serviços.

Art. 48 - (VETADO).

Art. 49 - (VETADO).

Art. 50 - Os convênios entre a União, os Estados e os
Municípios, celebrados para implantação das Sistemas Unificados e'
Descentralizados de Saúde, ficarão rescindidos A proporção que seu
objeto for sendo absorvido pelo Sistema Único de Saúde - SUS.

Art. 51 - (VETADO).

Art. 52 - Sem prejuízo de outras sanções cabíveis,
constitui crime de emprego irregular de verbas ou rendas públicas
(Código Penal, art. 315) a utilização de recursos financeiros do
Sistema Onico de Saúde - SUS em finalidades diversas das previstas
nesta Lei.

Art. 53 - (VETADO).

Art. 54 - Esta Lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 55 - São revogadas a Lei nO 2.312, de 3 de se-
tembro de 1954, a Lei no 6.229, de 17 de julho de 1975, e demais
dispoSicões em contrário.

B1690 da Independência rg/rda =p22.2:.

FERNANDO COLLOR

Akoid Guerra

Atos do Poder Executivo

Medida, EroViaõrie nO	 226, de 19 de setembro de MO.

Autoriza o Poder Executivo • abrir
ao Orçamento da Seguridade ,Social da
União crédito extraordinário no va-
lor de 'cri 130.400.000,00, para os
fins que especifica.

O PRESIDENTE DA ROPOBLICA, no uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 62 da ConstituiçãO, adota a seguinte Medida Provisória, co.
força de lei.

Art. /O Fica e Poder Executivo autorizado a abrir ao Orça-
mento da Seguridade Social da União (Lei na 7.999, de 31 de laneiro de
1990), em favor do- Ministério da Jústiça, ciãdito extraordinario no va-
lor de Cr$ 130.400.000,00 (cento Strinta milhOes e quatrocentos mil
cruzeiros), para atender à programação constante do Anexo I desta Medi-
da Provisória.

Art. 20 Os recursos necessários à execução do disposto no
artigo anterior são provenientes do cancelamento da dotação constante
do Anexo I/ desta Medida Provisória e no montante especificado.

Art. 3 .0 O Departamento do Tesouro Nacional do Ministério da
Economia, Fazenda e Planejamento colocará, imediatamente, o valor inte-
gral deste crédito extraordinário A disposição do Ministério da - Justi-
ça.

Art.. 40 Pica o Poder Executivo antorizado a abrir créditos
adicionais à conta de recursos oriundos de convênios entre ()nãos Fede-
rais, decorrentes da aplicação desta Medida Provisória, desde que rea-
peitados os objetivos emetas da programação aprovada.

Art. 50 As relações jurídicas decorrentes da Medida Provisó-
ria no 208, de 17 de agosto de 1990, serão disciplinadas peld Congreei&
Nacional, nos termos do diaposto fio parágrafo único do art. 62 da Cons-
tituição da República Federativa do Brasil.

Art. 60 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 70 Revogam-se as dispoaições em contrário.

Brasilla
'
 19 de setembro de 1990; 1695 da Independência e

1020 da República. 	 "
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